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	PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JERÔNIMO – RS


____________________________________________________________________________________

	SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

	[bookmark: _GoBack]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 03/2024

	Os campos não obrigatórios não devem ser removidos, caso não sejam analisados no ETP, deve-se justificar a sua ausência, na forma do Art. 18, parágrafo 2º da Lei 14.133/21.

	[bookmark: _heading=h.rvq0b0dqtu36]1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (O)

	Inscrição no curso on-line: Resíduos sólidos dos municípios em situação de calamidade e emergência – A contratação emergencial e demais aspectos jurídicos, nos dias 27 e 28 de junho de 2024, ministrado pela empresa DPM EDUCAÇÃO.

	[bookmark: _heading=h.t8tllin4mybc]1.1 NATUREZA DO OBJETO: COMUM

	[bookmark: _heading=h.pepmxjkzzwng]O objeto não se enquadra como obras ou serviço de engenharia, por definição residual é enquadrado como serviço comum, conforme inciso XIII, art. 6 º, da Lei 14.133/2021.

	[bookmark: _heading=h.ufx7retub3ci]1.2 BEM OU ARTIGO DE LUXO: NÃO

	Por se tratar de serviço, não incide a vedação de adquirir bens de luxo.

	[bookmark: _heading=h.3ed1vrhi4qtm]1.3 ORIGEM DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: LIVRE

	[bookmark: _heading=h.9lc8xnin0i82]Será utilizada dotação municipal.

	[bookmark: _heading=h.bzqcrdcucyfs]1.4 INFORMAÇÕES SOBRE O RECURSO VINCULADO:

	[bookmark: _heading=h.bjqolx5ekijf]1.4.1 Qual o convênio e de qual órgão que originou o recurso vinculado? 

	[bookmark: _heading=h.9w99wdods6wk]Não se aplica, pois trata-se de recurso livre.

	[bookmark: _heading=h.y2gbcmbep5ec]1.4.2 Ele é uma transferência voluntária? Não

	[bookmark: _heading=h.31x9ew9m1x8]Não se aplica, pois trata-se de recurso livre.

	[bookmark: _heading=h.npm6au97vzec]1.4.3 Qual o prazo para prestação de contas?

	[bookmark: _heading=h.xmhan0cs26x3]Não se aplica, pois trata-se de recurso livre.

	2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (O)

	O curso fornecerá o conhecimento necessário sobre as contratações emergenciais e demais aspectos jurídicos, a respeito dos resíduos sólidos dos municípios em situação de calamidade e emergência, visando orientar no tocante às providências jurídicas, considerando algumas normativas até o presente momento lançadas pela União e Estado, que buscam destinar de forma ambientalmente adequada, os resíduos provenientes dos efeitos dos desastres ocorridos através das chuvas intensas. Portanto, este curso é fundamental para fortalecer a resposta e a recuperação dos municípios, a respeito do descarte correto dos resíduos, beneficiando diretamente a população atingida pelos desastres.

	[bookmark: _heading=h.9ec0r1usefb8]2.1. DISPENSA EM RAZÃO DE EMERGÊNCIA: NÃO

	Não se aplica.

	3. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

	O plano de contratação anual ainda não foi implantado.

	4 QUANTITATIVOS E VALORES TOTAIS E UNITÁRIOS (O)

	
	Item
	Descrição
	CATSER
	PDM
	Unidade
	Quant.
	Valor
Unitário
	Valor
Total

	1
	Curso / Treinamento Educação - Distância
	
19321

	
	Serv.
	01
	R$ 445,00
	R$ 445,00




	4.1 VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

	Serviços R$ 445,00
Total R$ 445,00

	4.2 CUSTOS ADJACENTES À CONTRATAÇÃO

	Não há, pois considerando tratar-se de um curso on-line, não há qualquer despesa custos adjacentes a contratação, como despesas com diárias e transporte.

	4.3 JUSTIFICATIVA PARA DEFINIÇÃO DAS QUANTIDADES

	A escolha do servidor do setor do meio ambiente para participar do curso é uma decisão estratégica e essencial para a gestão jurídica eficaz da destinação correta dos resíduos provenientes dos efeitos dos desastres ocorridos através das chuvas intensas. Esta medida busca uma gestão jurídica eficiente do trabalho de contratação de descarte dos resíduos, em conformidade as normativas lançadas pela União e Estado, proporcionando uma maior transparência nas contratações.
Assim, a presença do servidor capacitado será fundamental para assegurar que a Administração realize uma contratação eficiente, a respeito da destinação adequada dos resíduos provenientes dos efeitos dos desastres ocorridos através das chuvas intensas, beneficiando diretamente a população afetada e fortalecendo a resiliência dos municípios diante de futuras crises.

	4.4 JUSTIFICATIVA PARA O VALOR DA CONTRATAÇÃO

	O valor da contratação é o mesmo para todos os participantes e divulgado no site da instituição.

	4.5 VALOR ESTIMADO SIGILOSO: NÃO

	Os valores são públicos.

	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

	5.1 REQUISITOS ADICIONAIS PARA OS MATERIAIS A SEREM ADQUIRIDOS: NÃO

	Não há aquisição de materiais.

	5.1.1 Justificativa para os Requisitos dos Materiais

	Não há aquisição de materiais.

	5.2 REQUISITOS ADICIONAIS PARA OS SERVIÇOS CONTRATADOS: NÃO

	Por se tratar de uma contratação direta através de uma Inexigibilidade de Licitação, onde aderimos ao programa proposto pelo contratado, não há requisitos adicionais de contratação, tendo em vista o simples cumprimento do proposto já atenderá a demanda da administração.

	5.2.1 Justificativa para os Requisitos dos Serviços

	Não há exigências adicionais.

	5.3 DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

	5.3.1 Remover algum documento de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista: Sim 

	Por se tratar de um serviço prestado de forma imediata, o Art. 70, inciso III, da Lei nº. 14.133/2021 autoriza a dispensa de documentos de habilitação. Face a simplicidade da contratação e o atendimento por um único fornecedor, optamos por exigir o mínimo necessário, sendo:
· Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas;
· Certidão Negativa de Tributos Federais, incluídos os débitos previdenciários;
· Certidão de Regularidade junto ao FGTS;
· Declaração de que não emprega memores de idade, art. 7º, XXXIII da CF.

Também deverá ser consultada a regularidade fiscal junto ao Município de São Jerônimo, tendo em vista que não podemos contratar empresas em débito com o Município.

	5.3.2 Exigir Balanço Patrimonial ou Certidão Negativa de Falência: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3 Documentos de Habilitação

	5.3.3.1 Profissional registrado em conselho competente e detentor de ART para obra e serviço semelhante: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.2 Atestado de Capacidade Técnica ou Avaliação Cadastral PNCP: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.3 Indicação de Pessoal Técnico, instalações e aparelhos adequados: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.4 Registro da Empresa na Entidade Profissional Competente: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.5 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições do local: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.6 Outros documentos de habilitação previstos em lei específica: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.3.3.7 Outros documentos de habilitação indispensáveis para a contratação direta: Não

	Não foi identificada a necessidade.

	5.4 PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

	A LC 123/2006 não torna obrigatória a contratação de ME/EPP para contratação direta, razão pela qual não incide sua aplicação nesta contratação. 

	5.5 DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA ASSINATURA DO CONTRATO

	Não há documentos adicionais a serem apresentados na assinatura do contrato.

	6. ALTERNATIVAS DE MERCADO

	A contratação de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual não exige singularidade na lei 14.133/2021, exigindo, no entanto, que a contratação se dê com profissional ou empresa de notória especialização. Além disso, possuí certificação acadêmica pelas Faculdades Integradas Machado de Assis – FEMA, instituição de ensino superior autorizada e credenciada pelo Ministério da Educação por meio da Portaria nº 833/2001, fazendo com que os cursos ofertados tenham reconhecimento acadêmico.
A empresa DPM Educação atua desde 2011 oferecendo treinamento a órgão públicos. Os professores Léris Camarãn e Thiago Feltes Marques, possuem vasta experiência. Ela, Léris Camarãn, especializada em gestão pública e direito administrativo, especialista em direito público, conforme registro em seu currículo Lattes (https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K1794317A7). E ele, Thiago Feltes Marques, especializado em direito ambiental, MBA em gestão de energia, petróleo e gás, especializado em direito público e constitucional contemporâneo, mestre em direito público. Já tendo ministrado inúmeros cursos e produzido dezenas de artigos, textos e trabalhos técnicos, conforme registro em seu currículo Lattes (https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K8716123Z6).

	[bookmark: _heading=h.uc0w7e17reup]6.1 RAZÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

	Considerando que se trata de contratação de serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal constante na f, inciso III do artigo 74, a contratação será realizada de modo direito por conta da inexigibilidade de licitação.

	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

	[bookmark: _heading=h.kpd3grkcuuow]7.1 DISPOSITIVO LEGAL APLICÁVEL

	Art, 74, III, f da Lei 14.133/2021.

	7.2. DOS PRAZOS

	[bookmark: _heading=h.owydx5hxvt7k]7.2.1 DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: ESCOPO 

	Prazo de Vigência do Contrato: Como é caso de prestação não contínua, no qual uma vez finalizado o serviço, resolve-se a necessidade que deu azo à contratação, e se enquadra na hipótese do artigo 95, inciso I da Lei 14.133/2021, o instrumento contratual deverá ser substituído pela nota de empenho.

	[bookmark: _heading=h.5oycdu33ege8]7.2.2 DE ENTREGA:

	O serviço/curso, será prestado de forma on-line, ou seja, o servidor poderá assistir do seu local de trabalho.

	7.2.3 DE EXECUÇÃO:

	[bookmark: _heading=h.h4y5j1f8uw23]O curso será ministrado de forma on-line “ao vivo” nos dias 27 e 28 do mês de junho de 2024, com início às 08h30min e término às 12h;
O curso será ministrado pelos professores Léris Camarãn e Thiago Feltes Marques, com os temas descritos no programa anexo.

	7.2.4 ENDEREÇO DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 

	O curso será ministrado de forma on-line “ao vivo” nos dias 27 e 28 do mês de junho de 2024, com início às 08h30min e término às 12h;

	7.3 CONDIÇÕES DE ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS.

	Não se aplica por ser serviço.

	7.4 EXECUÇÃO DO SERVIÇO.

	A empresa deverá seguir o cronograma apresentado em seu curso. Sendo necessário ao final fornecer certificado de partição no evento. A empresa não deve substituir os palestrantes, salvo por motivo de força maior. Os horários de início e término deverão ser respeitados.

	7.5 PÓS VENDA E GARANTIA.

	Dada a natureza do serviço, nenhuma garantia contratual relacionada a pós-venda é aplicável.
Havendo cancelamento do curso, é necessário que a contratada devolva integralmente o valor

	7.6 QUAL A ROTINA DE FISCALIZAÇÃO SERÁ ADOTADA?

	O fiscal será o servidor que realizará o curso, logo ele mesmo avaliará acerca do cumprimento do cronograma expresso no programa proposto e ainda o domínio sobre o tema.

	7.7 EXPECTATIVA DE VIDA DO OBJETO OU DO RESULTADO DO SERVIÇO

	Estima-se que o curso será concluído em 2 dias, não decorrendo qualquer obrigação futura por parte da contratada.

	7.8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	1. A contratada deverá disponibilizar um link de acesso para o servidor poder participar do curso de forma online;
2. A contratada deverá ministrar o curso com um professor qualificado, atendendo aos temas propostos no programa;
3. A contratada deverá cumprir os horários estabelecidos no cronograma e ainda disponibilizar material de consulta sobre o tema tratado;
4. A contratada deverá emitir certificado de participação ao final do curso.

	7.9 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

	1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]Fiscalizar a prestação de serviço de forma satisfatória.
2. Realizar o pagamento a contratada pelo serviço prestado.

	8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	[bookmark: _heading=h.83nsyfs4r3ee]8.1 O OBJETO SERÁ DIVIDIDO EM LOTES? NÃO

	Não se aplica.

	8.2 A ENTREGA SERÁ EM PARCELA ÚNICA OU SEGUIRÁ UM CRONOGRAMA?

	A entrega será realizada em 2 dias, nas datas do curso.

	8.3 O PAGAMENTO SERÁ INTEGRAL OU PARCELADO? INTEGRAL

	O pagamento se dará de forma integral, juntamente com o pagamento da mensalidade referente ao contrato de assessoria que a Administração tem junto a empresa DPM.

	8.4 A AQUISIÇÃO SERÁ POR REGISTRO DE PREÇOS? NÃO

	Por se tratar de um evento único, não há necessidade de registro de preços.

	9. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO

	Com a contratação, a Administração pretende garantir que os servidores estejam aptos a realizar a contratação emergencial para destinar de forma ambientalmente adequada, os resíduos provenientes dos efeitos dos desastres ocorridos através das chuvas intensas, de forma eficiente e transparente, em conformidade com as normativas lançadas pela União e Estado, proporcionando uma maior transparência nas contratações. Além disso, busca-se proporcionar-lhes habilidades técnicas para oferecer suporte às administrações municipais e para responder com agilidade às necessidades emergenciais das comunidades afetadas. Ao capacitar o servidor dessa forma, contribuiremos para uma recuperação eficiente e transparente dos municípios afetados, promovendo a resiliência das comunidades e fortalecendo a capacidade do governo local para enfrentar futuras crises.

	10. OUTRAS PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO: NÃO

	A administração deverá disponibilizar um computador com acesso à internet para que os servidores possam assistir a aula de forma on-line.

	11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS

	11.1 ESSE OBJETO JÁ FOI CONTRATADO ANTERIORMENTE? SIM 

	Sim, através de inexigibilidade de licitação nº 021/2024.

	11.2 HÁ PREVISÃO DE CONTRATAR NOVAMENTE ESSES OBJETOS AINDA ESTE ANO? SIM OU NÃO

	Conforme já citado, durante o ano a Administração contrata cursos nas áreas que entender necessárias como forma de capacitar seus servidores.

	11.3 SERÁ NECESSÁRIO CONTRATAR OUTRO OBJETO PARA CONSEGUIR USAR ESSA CONTRATAÇÃO EM PLENITUDE? NÃO

	Não serão necessárias contratações adicionais.

	11.4 ESSA CONTRATAÇÃO IRÁ GERAR A NECESSIDADE DE NOVAS CONTRATAÇÕES? NÃO

	Não está previsto futuras contratações derivadas desta.

	12 IMPACTOS AMBIENTAIS

	12.1 HÁ IMPACTOS AMBIENTAIS IDENTIFICÁVEIS NA CONTRATAÇÃO? NÃO

	Não foi possível identificar qualquer impacto ambiental mensurável pelo objeto da contratação.

	12.2 FORAM INCLUÍDOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO OBJETIVANDO MENOR IMPACTO AMBIENTAL? NÃO.

	Não foram exigidas qualificações de impactos ambientais, já que não foram identificados possíveis impactos negativos.

	12.3 CASO IDENTIFICADOS IMPACTOS, QUAIS MEDIDAS MITIGADORAS DEVERÃO SER ADOTADAS?

	Não se aplica.

	12.4 O BEM ADQUIRIDO ESTÁ SUBMETIDO A LOGÍSTICA REVERSA? NÃO 

	Por ser serviço, não se aplica.

	13. CONCLUSÃO

	Diante de todo exposto, concluímos que a contratação da empresa DPM EDUCAÇÃO, CNPJ 13.021.017/0001-77, promotora do curso on-line: RESÍDUOS SÓLIDOS DOS MUNICÍPIOS EM SITUAÇÃO DE CALAMIDADE E EMERGENCIA – A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL E DEMAIS ASPECTOS JURÍDICOS, mostra-se a única opção para finalidade pretendida, que é capacitar seus servidores. A contratação será realizada mediante inexigibilidade de licitação, com menor preço por item.




São Jerônimo, 11 de junho de 2024.






Ernando Vanti Duarte
Assessor Administrativo


	Fone/Fax.: (51)  3651-1744
CNPJ 88.117.700/0001-01 - Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 - São Jerônimo - RS
	Página 6 de 6



image1.jpg




